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DECISÃO

Vistos.

Reconsidero a decisão liminar que suspendeu os efeitos das

Leis em questão. Isto porque na última sessão do órgão especial, houve

mudança na orientação daquele colegiado relativamente à matéria, na Ação

Direta de Inconstitucionalidade n° 70021127386, do Município de Nonoai, da

qual fui Relator.

verifico que no caso, as leisMelhor analisando a matéria,

inquinadas de inconstitucional, que autorizam a contratação de agentes

comunitários da saúde e agentes de combates às endemias (PACS), no

Município, preenchem os pressupostos da (1) determinação temporal, pois

tem prazo determinado de 12 meses; (2) a temporariedade da função, que

se esgota com o exaurimento da atribuição; e (3) a excepcional idade do

interesse público, pois obrigatório o recrutamento, consistente em combater

problemas de endemias, como a dengue e outras..
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Pois tais razões tomo sem efeito a liminar concedida.

Intime'se.

Porto Alegre, 19 de fevereiro de 2008.

-a
DES. ARNO WERLANG,

Relator.
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